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prefácio





    A ciência avançou muito nas últimas décadas no estudo da mudança climática. Primeiramente, os cientistas ocuparam-se de comprovar a existência do fenômeno; mais tarde, cuidaram de prever suas possíveis consequências. Hoje, não faltam modelos matemáticos capazes de indicar como e em que velocidade o aumento da temperatura terrestre pode afetar ou já está afetando diferentes pontos do planeta.




    A grande questão a ser resolvida agora, neste início de século XXI, diz respeito ao comportamento da sociedade em relação às evidências científicas de que a mudança climática representa uma ameaça à vida na Terra. Por que, afinal, continuamos atrelados a um modelo de desenvolvimento baseado na emissão de carbono se já está provado que isso contribuiu para o aquecimento global? Por que as políticas públicas para barrar as alterações no clima não surtem o efeito esperado se as pessoas, individualmente, dizem-se favoráveis a elas?




    O segredo para desatar esse nó, conforme sinalizou recentemente o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), pode estar na realização de microestudos que evidenciem as particularidades das relações que os indivíduos de um determinado lugar mantêm com o ambiente em que vivem.




    Fruto dos primeiros anos de trabalho cooperativo no âmbito da Rede Ibero-americana de Pesquisa em Ambiente e Sociedade, este livro vai diretamente ao encontro da recomendação do IPCC. Os estudos aqui reunidos têm em comum o fato de analisarem as dinâmicas entre a sociedade e o ambiente em áreas protegidas e vulneráveis – e, portanto, pontuais – de países como Brasil, México, Peru e Espanha.




    Mas não é só esse o motivo que faz deste livro uma obra extremamente oportuna. Lançado por ocasião do cinquentenário da Unicamp, ele simboliza alguns dos elementos que sempre estiveram presentes na história de sucesso da Universidade: a ênfase na pesquisa de ponta, o olhar atento para as demandas da sociedade, a abertura para a cooperação internacional e a vocação para a liderança.




    Não por acaso, foi o Núcleo de Estudos e Pesquisas Ambientais (Nepam) da Unicamp que liderou a organização em rede de pesquisadores da América Latina, do Caribe e dos países ibéricos. Criada oficialmente no final de 2011, a Rede Ibero-americana de Pesquisa em Ambiente e Sociedade vem sendo presidida desde então pela ecóloga e socióloga Lúcia da Costa Ferreira, pesquisadora do Nepam e principal organizadora deste relevante conjunto de estudos.




    O protagonismo do Nepam na criação da rede e na organização deste livro reafirma uma das missões fundamentais da Unicamp: a de produzir conhecimento em prol da sociedade. A expectativa da Universidade, no ano do seu cinquentenário, é a de que o conhecimento aqui reunido ajude a solucionar a questão que tanto intriga os estudiosos das relações entre ambiente e sociedade, contribuindo, assim, para um futuro melhor para o planeta e para a humanidade.




    José Tadeu Jorge,




    reitor da Unicamp


  




  

    
apresentação





    Este livro apresenta ao leitor um bom panorama das pesquisas que vêm sendo desenvolvidas nos países ibero-americanos nestes primeiros anos da década de 2010 em uma das novas áreas de conhecimento que emergiram dos cruzamentos entre ambiente e sociedade. Dentro de um grande leque temático, focalizamos aqui as dimensões humanas das mudanças ambientais e climáticas em áreas protegidas e vulneráveis em países da América Latina e do Caribe, de Espanha e Portugal.




    Os temas e as pesquisas selecionados para compor este livro são fruto de intercâmbios e trocas de experiências que aconteceram no plano internacional, e em diversas oportunidades acadêmicas, durante os últimos anos. Gostaríamos de registrar como exemplo, em primeiro lugar, os mais tradicionais e institucionalizados Encontros do Research Committee Environment and Society, da International Sociological Association, que acontecem de quatro em quatro anos durante os congressos da associação. Em segundo lugar, poderíamos citar um encontro internacional mais específico, mas que funcionou como um driver na organização de pesquisadores em torno da temática deste livro. O Encuentro Andino Amazónico sobre la Participación Social en la Gestión de Áreas Protegidas, que aconteceu em La Paz, Bolívia, em 2009. No Brasil, merecem destaque pelo pioneirismo, a criação da revista Ambiente e Sociedade, na segunda metade da década de 1980, e a posterior criação da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ambiente e Sociedade, já nos anos 1990.




    Nas duas iniciativas nacionais voltadas à institucionalização de uma nova área do conhecimento, o grupo interdisciplinar de pesquisa que se organizava no Núcleo de Estudos e Pesquisas Ambientais (Nepam) foi central por dois motivos. Em primeiro lugar, por ancorar-se em pesquisas de envergadura sobre os grandes dilemas contemporâneos relacionados a problemas ambientais provocados tanto pelo desenvolvimento social e econômico do país naquela ocasião, como pelo comportamento individual e coletivo diante de recursos naturais considerados abundantes. Em meados da década de 1980, a Unicamp tinha em mente alinhar-se ao debate científico de ponta, travado internacionalmente, sobre problemas prementes de degradação e conservação ambientais. Segundo, pela cultura institucional de vanguarda que sempre caracterizou a Unicamp, focada em pesquisa e formação inovadora e de excelência.




    Sem serem os únicos, tampouco os mais importantes, esses motivos são certamente muito representativos da intensidade e da diversidade de eventos científicos que funcionaram como campo fértil para a disseminação de ideias em torno das convergências intelectuais e científicas entre ambiente e sociedade.




    O reconhecimento coletivo da existência de pontos de confluência temática, teórica e metodológica, desafios, estratégias e lições aprendidas durante inúmeras oportunidades fomentou, na segunda década dos anos 2000, um processo extremamente fecundo de retroalimentação criativa e inovadora, que culminou na criação oficial da Rede Ibero-americana de Pesquisa em Ambiente e Sociedade, dimensões humanas das mudanças ambientais e climáticas em Áreas Protegidas e vulneráveis.




    A Rede foi criada e consolidada através da realização de dois workshops. O primeiro na Unicamp, em Campinas, no Brasil, em dezembro de 2011; o segundo, na Universidade Carlos III de Madri, na Espanha, em maio de 2012. Eles só foram possíveis graças ao apoio da Unicamp, materializado pelo convênio Unicamp e Banco Santander, dentre outros recursos da própria Universidade.




    Os dois eventos foram fundamentais por propiciar o intercâmbio presencial entre pesquisadores de universidades, institutos de pesquisa e organizações não governamentais de diversos países para debater pontos de confluência teórica e metodológica, desafios, estratégias, lições aprendidas e possibilidades de cooperação internacional em torno de interesses e temas comuns já identificados nas ocasiões anteriormente mencionadas.




    Liderada na fase inicial pelo Nepam, a Rede funciona como uma plataforma de cooperação acadêmica, cujo objetivo principal é promover um intercâmbio de experiências e conhecimentos entre pesquisadores da América Latina e do Caribe, de Espanha e Portugal que trabalham com as dimensões humanas das mudanças ambientais e climáticas em áreas protegidas e vulneráveis, em várias escalas espaciais e temporais e em diferentes níveis do processo decisório.




    Com a Rede, espera-se contribuir para um debate teórico e metodológico sobre as lacunas que precisam ser enfrentadas para que a produção acadêmica e científica influencie de fato as políticas públicas e as ações individuais e coletivas em face das mudanças ambientais e climáticas que já estão em curso.




    Fiel à produção científica atual e aos debates travados desde a criação da Rede, este livro utiliza-se dos dois idiomas, o português e o espanhol, e é composto por 21 capítulos (redigidos por 51 autores) que já compartilham algumas características comuns, apesar da jovialidade da cooperação entre os autores. Citamos a seguir algumas delas. Em primeiro lugar, encontra-se nossa opção por uma perspectiva totalmente integrada do conhecimento em sua dimensão mais ampla – sobre a ação humana e o ambiente planetário, em constante mudança e retroalimentação. Segundo, os artigos que compõem esta coletânea apresentam aos leitores uma ampla gama de abordagens, mas que não se resumem aos estudos de impacto ambiental, já que o entrelaçamento entre os sistemas sociais e biofísicos produz sistemas complexos, e as políticas e os programas voltados à regulação dos usos sociais dos recursos naturais não podem reduzi-los a um problema de pressão de números sobre recursos.




    É possível identificar neste livro alguns temas-chave que sintetizam as principais contribuições da Rede para o debate sobre mudanças ambientais e climáticas. Um primeiro eixo temático aborda os “Conflitos entre expansão urbano-industrial e conservação ambiental em zonas vulneráveis, com foco em áreas costeiras no Brasil e na Espanha”. Lúcia da Costa Ferreira e colaboradores destacam que, para a compreensão desses conflitos, é preciso analisar as disputas que se dão num conjunto de arenas decisórias em múltiplos níveis e escalas. Os autores apontam que a estrutura dessas arenas tem se modificado com a criação de novos marcos institucionais que, por sua vez, repercutem nas dinâmicas de atuação política dos atores sociais. Uma região que antes se caracterizava pela tensão preferencial entre a conservação da biodiversidade e o desenvolvimento turístico tem sido reconfigurada, na última década, em torno dos riscos e impactos de novos empreendimentos industriais e de infraestrutura. Isso num contexto de mudanças ambientais e climáticas, redefinindo, assim, os conflitos, as arenas e os atores. Allan Iwama e colaboradores, por meio de análise espacial e temporal do uso e da cobertura da terra no litoral norte de São Paulo, apontam para o dinamismo urbano dessa região. Os autores demonstram que as maiores transformações da paisagem estão relacionadas à perda de cobertura vegetal e de áreas agricultáveis para áreas urbanas. Um dos resultados desse processo tem sido o aumento de ocupações em áreas de riscos e unidades de conservação, que são as áreas mais susceptíveis e vulneráveis à ocorrência de eventos extremos. Ainda nessa região, José Eduardo Viglio e colaboradores e Leonardo Teixeira e colaboradores destacam alguns obstáculos para a inserção das dimensões ambientais e climáticas nos processos decisórios de grandes empreendimentos de infraestrutura e energia que ali estão sendo implementados. Viglio e colaboradores destacam o uso estratégico dos experts nesses processos decisórios, enquanto Teixeira e colaboradores discutem a insuficiência das medidas ambientais implementadas por esses empreendimentos diante das mudanças ambientais e climáticas na região. A partir da experiência espanhola, Antonio Aledo emprega o conceito de incuestionabilidad del riesgo para pensar a expansão do turismo residencial nos territórios costeiros do Mediterrâneo espanhol. O autor destaca que esse conceito é útil, pois contribui para ressaltar o paradoxo de um modelo que pretende oferecer segurança – emprego, riqueza, sustentabilidade –, mas que na realidade constrói cenários de riscos, pobreza e desemprego.




    Um segundo e importante tema deste livro retrata “Os desafios e as respostas político-institucionais de cidades e regiões no Brasil, na Bolívia e no México em face das mudanças climáticas”. Leila da Costa Ferreira e colaboradores, por meio de análise qualiquantitativa, mostraram que as cidades do litoral do estado de São Paulo apresentam estruturas político-institucionais passíveis de serem mobilizadas e convertidas em ações em face da mudança climática. No entanto, as autoras entendem que essas estruturas são insuficientes para responder de forma eficaz à magnitude e à complexidade do problema. Com essa mesma perspectiva, mas com um foco na cidade de Santos, que é a mais populosa do litoral de São Paulo, Fabiana Barbi e colaboradores constataram que, nesse município, foi possível observar importantes esforços, ainda que iniciais, em direção à internalização da temática das mudanças climáticas na agenda política, principalmente no que se refere às ações de adaptação, voltadas, sobretudo, à gestão de desastres. No caso boliviano, Dirk Hoffmann e Cecilia Requena apresentam e sintetizam cenários climáticos para a região do Altiplano Norte da Bolívia e para a zona metropolitana da cidade de La Paz, com o objetivo de estimular o diálogo e a mobilização social em relação aos desafios específicos das mudanças climáticas nesse país. Os autores destacam que as consequências dessas mudanças poderão ser notórias e problemáticas em 2030 e devastadoras em 2060 se não ocorrerem mudanças sociais, políticas e econômicas significativas na região e nos demais países. Miguel Ángel Corona Jiménez e colaboradores, ao enfocarem a relação entre migração e mudanças climáticas com foco no estado mexicano de Puebla, constatam que as regiões com maior taxa de emigração internacional e pobreza serão as que receberão os impactos mais fortes das mudanças climáticas. Diante desse cenário, os autores defendem o desenho de políticas de desenvolvimento regional e local sustentável de enfoque integral que possam compreender a relação migração-ambiente-mudança climática em toda a sua complexidade.




    “A percepção sobre mudanças climáticas em regiões costeiras brasileiras e portuguesas” se configura como um terceiro eixo temático explorado neste livro. Luísa Schmidt e colaboradores, por meio de estudos de caso que incidem sobre três zonas da costa portuguesa – Norte, Centro e Sul –, analisam as percepções e práticas de risco das populações das zonas costeiras, num contexto de mudanças climáticas. As autoras apontam que a falta de confiança nas instituições costeiras e a avaliação negativa que as populações fazem em relação às instituições que gerem o litoral se constituem nos principais problemas que dificultam uma governança mais participativa em Portugal. Por outro lado, as autoras apontam que o apego ao lugar e a vontade dos grupos sociais de permanecer nessas regiões, bem como a percepção de uma ameaça comum com seu efeito potencialmente agregador, se configuram em elementos susceptíveis de abrir caminhos a novas formas de governança inovadoras. Gabriela Marques Di Giulio e colaboradores, a partir de pesquisa no litoral norte de São Paulo, mostraram a relevância metodológica de grupos focais para investigar percepções de risco das mudanças climáticas. Os autores reforçam que esse método qualitativo e participativo contribuiu para identificar as demandas e opções das comunidades locais para se adaptarem aos fenômenos climáticos e ambientais. Ao mesmo tempo, essa abordagem analítica também contribuiu para o diálogo entre pesquisadores, gestores e moradores, gerando assim uma aprendizagem coletiva que pode potencializar o uso do conhecimento produzido para compreender e enfrentar os riscos emergentes. Já Eliana Creado discute e sugere que as incertezas em relação às mudanças climáticas têm influenciado a percepção e a ação de cientistas e conservacionistas que trabalham com as tartarugas marinhas no Brasil. A autora destaca que, no Brasil, diferentemente do que ocorre em outros países, as mudanças climáticas têm sido tratadas como uma não questão entre os atores envolvidos com a pesquisa e a conservação das tartarugas. As mudanças climáticas aparecem como uma possibilidade para esses atores, mas ainda não suficiente para alterar suas práticas e vivências.




    Um quarto eixo temático deste livro discute “A relação entre mudanças climáticas e áreas protegidas no Brasil, no Peru e na Espanha”. No caso brasileiro, Simone Iwanaga e colaboradores analisam as implicações das mudanças climáticas sobre as populações nativas em unidades de conservação na Amazônia. Os autores discutem em que medida as variações climáticas influenciam a biodiversidade e as atividades agroextrativistas desenvolvidas pelas populações nativas na bacia do rio Unini, no estado de Amazonas. Por sua vez, Alexis Nicolás Ibáñez Blancas e María de los Ángeles La Torre-Cuadros, tomando como área de estudo a Reserva Nacional de Salinas y Aguada Blanca (RNSAB), no Peru, identificaram que, entre os grupos sociais locais, a principal causa de vulnerabilidade dos serviços ecossistêmicos se deve às mudanças do clima. Estas foram percebidas, sobretudo, pela diminuição das chuvas ou pela existência de chuvas fortes de curta duração. Se, por um lado, a maior parte dos sujeitos pesquisados reconhece que os serviços de abastecimento providos pela RNSAB são muito relevantes e ao mesmo tempo vulneráveis pelas mudanças climáticas, por outro, existe uma percepção majoritariamente negativa da população local em relação à existência da RNSAB. Isso se deveria principalmente às restrições de uso e à escassa informação em relação à conservação da biodiversidade. No caso espanhol, Iván López e Rodrigo Suárez constroem um sistema de indicadores socioeconômicos para áreas naturais protegidas sujeitas aos impactos das mudanças climáticas. Os autores salientam que, embora esse sistema tenha sido elaborado para o Parque Nacional Picos da Europa na Espanha, ele possui certa amplitude que o torna capaz de ser aplicado em áreas protegidas de outros países. No entanto, os autores destacam que um dos maiores obstáculos para a implantação desse sistema se refere às dificuldades de acesso a informações sociais e econômicas desagregadas.




    Um quinto e último eixo temático do livro aborda as “Dimensões humanas da conservação da biodiversidade no Brasil, em Cuba, no Chile e na Espanha com foco nas questões de identidade, patrimônio e participação”. Célia Futemma e colaboradores destacam que o debate em torno das mudanças climáticas globais tem contribuído para a criação de novas áreas de proteção, em especial nos países do Cone Sul, detentores da megadiversidade de espécies biológicas. No entanto, a partir de estudos no entorno de unidades brasileiras nos estados de São Paulo, Pará e Amazonas, os autores chamam a atenção para o fato de os patrimônios materiais e imateriais de grupos sociais que vivem no interior e entorno dessas áreas protegidas terem sido constantemente ignorados pelas políticas públicas ambientais. A própria descrição dos patrimônios como sendo exclusivamente naturais ou culturais acaba por agravar o isolamento das unidades de conservação e a dificuldade dos gestores para lidar com a dimensão humana das áreas protegidas. Os autores defendem que tais patrimônios deveriam ser trabalhados como elementos basilares para o desenvolvimento local, contribuindo assim para a melhoria nos índices sociais de qualidade de vida da população local. Arlêude Bortolozzi e Luiza Joinhas, ao discutirem os desafios para a gestão e o manejo de uma unidade de conservação de uso sustentável na cidade de Rio Claro, no estado brasileiro de São Paulo, apontam que é fundamental que esse processo seja conduzido a partir da democratização e da valorização do patrimônio natural e cultural. As autoras também ressaltam a relevância de dar voz e visibilidade para os agentes e grupos, reconhecendo suas diversidades, diferenças e necessidades. Já Ana Beatriz Vianna Mendes e colaboradores trazem o tema da identidade e da diversidade cultural para o centro do debate da criação e da gestão de áreas protegidas no Brasil. Os autores entendem que, se por um lado houve o reconhecimento das populações nativas como parceiras da conservação – conforme leitura integrada do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) –, por outro, ao não problematizar a fragmentação e a instabilidade que, em certa medida, também caracterizam a identidade dos indivíduos e dos grupos, o Estado tende a objetificar a identidade desses grupos para facilitar a atuação do seu aparato jurídico-administrativo. Numa perspectiva comparativa entre Brasil e Espanha, e assumindo que existem marcadas diferenças entre os espaços protegidos de ambos os países, Jorge Calvimontes e colaboradores exploram como o tema das dimensões humanas tem sido tratado nesses diferentes contextos nacionais. Para os autores, existem dinâmicas opostas nos dois países. Enquanto no Brasil há uma constante e forte presença de populações humanas no interior das unidades de conservação, na Espanha, especificamente no contexto do Parque Nacional Picos da Europa, nas últimas décadas os municípios têm perdido a metade da população. Além disso, enquanto no Brasil a identidade tem sido usada como arma de luta por direitos, como a permanência no território e o uso dos recursos, a questão da identidade na Espanha, embora presente, assume outras formas, associadas a algumas atividades econômicas que correm o risco de desaparecer devido aos processos de redução da população e mudanças em suas atividades produtivas. No caso cubano, Arelys Sotillo e René Capote analisam as relações entre ambiente e sociedade dentro de áreas protegidas de recursos manejados. Os autores sustentam que a implementação de reservas da biosfera em Cuba demonstra a preocupação do país com um modelo de desenvolvimento econômico associado com a conservação da biodiversidade e o uso sustentável dos recursos naturais. Contudo, os autores reforçam a necessidade de criação de políticas e planos de manejo mais participativos para chegar a um consenso entre os interesses locais e os interesses das políticas nacionais. Francisco Araos e colaboradores, ao enfocarem a conservação marinha no Chile, discutem os principais desafios para um desenvolvimento integrado da conservação marinha e costeira nesse país. Segundo os autores, as experiências inovadoras de conservação e governança marinho-costeira têm se baseado na participação e nas contribuições de atores e comunidades locais, articuladas principalmente pelos governos municipais. No entanto, salientam a importância da formação e do fortalecimento de redes nacionais e internacionais, como plataformas de intercâmbio de experiências. Ao mesmo tempo, defendem a necessidade de programas de investigação e de ação que melhorem a eficácia da conservação e da gestão das zonas costeiras, promovendo assim a construção de mecanismos de adaptação às novas condições sociais e ambientais que o Chile enfrenta.




    Esses cinco eixos temáticos estruturarão o conjunto de artigos em cinco seções, em uma tentativa de sistematização dos diversos temas abordados. Essa foi uma tarefa nada trivial, pois os capítulos aqui apresentados são difíceis de ser aprisionados em categorias, dadas a sua complexidade e a multifatorialidade da maior parte das análises. Às vezes, nossa tentativa se resume a divisões arbitrárias, artefatos meramente pedagógicos.




    Por fim, resta dizer que os resultados das pesquisas apresentadas aqui apontam para recursos de uso comum por diferentes e múltiplos atores sociais, cujos objetivos, interpretações, racionalidades e interesses são muitas vezes discrepantes, até antagônicos, difíceis de ser compatibilizados e facilmente consentidos. As situações sociais surgidas a partir de tais agências muitas vezes necessitam de soluções tão circunstanciais e efêmeras que nossos sonhos de cooperação efetiva e duradoura são colocados a cada minuto em xeque. Para além das ciências sociais, todas as áreas do conhecimento e os diversos tipos de conhecimento estão enfrentando a dificuldade de prever o futuro da vida na Terra.




    Este livro é produto do diálogo e da cooperação, especialmente com nossos parceiros da Universidade Carlos III de Madrid e da Universidade de Lisboa, que nos acompanham na organização.




    Desejamos a nossos leitores uma experiência proveitosa e estimulante que fecunde ainda mais os debates propostos por nossa Rede.




    Lúcia da Costa Ferreira




    José Eduardo Viglio




    Jorge Calvimontes


  




  

    
presentación





    La intrínseca y constitutiva interrelación entre las Sociedades y el Medioambiente biogeofísico está ya plenamente asumida tanto en el plano científico como el político y social en general.




    Los problemas medioambientales de las sociedades contemporáneas están producidos en su gran mayoría por las actividades económicas, sociales, políticas de dichas sociedades. Consecuentemente, las soluciones a los problemas deben venir de las sociedades, que tienen en sus manos la posibilidad de actuar precisamente en el cambio social, económico, político necesario para revertir el impacto negativo que históricamente han producido en el medioambiente.




    Lejos está ya la visión dicotómica entre sociedad y medioambiente de los primeros – con excepciones – científicos naturales y sociales. No se puede entender un medio ambiente físico sin conocer las actividades que las sociedades han realizado históricamente sobre el mismo. De la misma manera, no es posible comprender una sociedad sin tener en cuenta el medio físico que ha dado soporte a dicha sociedad. Por ejemplo, la organización productiva, social y política de las sociedades actuales no podría entenderse sin tener en cuenta el papel central del petróleo en su desarrollo. La Sociedad del Petróleo percola todos los ámbitos que componen una sociedad, desde la economía a la cultura.




    En términos generales, los análisis y políticas sobre la relación Sociedad-Medioambiente han dado lugar a un corpus importante de conocimiento teórico y empírico que, sin embargo, precisan todavía una profundización mayor en la comprensión de dicha relación. Las perspectivas sociológicas diversas, desde la sociología medioambiental a la ecología política, pasando por el ecofeminismo y la justicia ambiental, entre otras, aportan marcos teóricos y conceptuales para entender la “fábrica social” en su relación ecosistémica.




    Dicha relación dista de ser equilibrada. Por el contrario, presenta intereses contrapuesto y está llena de conflictos. Identificar y analizar estas cuestiones son clave para avanzar en la consecución de sociedades basadas en un desarrollo que sea sustentable.




    Los espacios naturales protegidos no son una excepción. A pesar de ser uno de los ámbitos que han suscitado mayor consenso social – las sociedades contemporáneas otorgan un gran valor a estos espacios y así lo han institucionalizado en las políticas al respecto – estos están sometidos a múltiples intereses y conflictos.




    En el caso de España, a pesar de que es el país de mayor biodiversidad natural de la Unión Europea (la región de Navarra, por ejemplo, es considerada como un “arca de Noé”, y de los 226 tipos de hábitats de interés comunitario, el 50% se encuentra en España) y de que fue uno de los países pioneros en Europa en la protección de la naturaleza (la primera ley de Parques Nacionales fue aprobada en 1916), el espacio terrestre y marítimo protegido es escaso (alrededor del 7% del territorio peninsular y tan solo un 3% del espacio marino). Los actores y conflictos relativos a las zonas naturales protegidas son múltiples.




    El turismo posfordista, es decir el turismo de masas, pero con diferenciación de actividades y consumo, representa una doble cara en relación a los espacios naturales protegidos: son una fuente de impacto ambiental, pero al mismo tiempo son una fuente de renta económica para los municipios de su área de influencia. Compatibilizar el turismo en aumento con la conservación de la naturaleza plantea un reto importante, con el añadido de los múltiples actores implicados.




    A diferencia de lo que ocurre en muchos lugares de América, la población que vive en los Parques Nacionales de España (la máxima figura legal de protección) no es globalmente un input relevante, ya que solamente se produce esa situación en uno de los quince existentes – el Parque Nacional de los Picos de Europa- analizado en este libro.




    Sin embargo, la arquitectura institucional relativa a los espacios protegidos sí que es otra de las fuentes de conflicto socio-ambiental. Desde las Directivas Europeas, a las nacionales de España, pasando por las políticas de las Comunidades Autónomas (17 más dos ciudades autónomas, en España) y siguiendo por el ámbito municipal (más de 8.000 municipios). La gestión del gobierno multinivel que supone esa arquitectura plantea uno de los retos más destacables para la conservación de los espacios naturales.




    En resumen, como se pone de manifiesto, la conservación de los espacios protegidos en España depende más de cuestiones socio-políticas que de las dinámicas de los ecosistemas en sí mismas, que también, particularmente en lo relativo al impacto del Cambio Climático como nuevo input.




    Todo ello muestra la pertinencia de la investigación de las interrelaciones Sociedad-Medioambiente que aborda este libro y que tiene su continuación en la Red Iberoamericana de Investigación en Ambiente y Sociedad, en la cual participamos y apoyamos desde España, en línea con lo previamente indicado de necesidad de profundizar en el corpus teórico y empírico de conocimiento sobre dicha relación en las distintas sociedades, en este caso del espacio común de Iberoamérica.




    Mercedes Pardo Buendía
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    conflitos entre expansão urbano-industrial e conservação ambiental em zonas vulneráveis, com foco em áreas costeiras no brasil e na espanha
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    Introducción




    Una de las principales contribuciones teóricas de las Ciencias Sociales a las investigaciones interdisciplinarias es resaltar el potencial creativo de los conflictos sociales para producir cambios en los grandes dilemas de la acción colectiva. En el caso de la investigación ambiental, esa lectura es bastante fructífera para el análisis de las dimensiones humanas de los cambios ambientales locales y globales, incluyendo también las alteraciones climáticas.




    Por esas razones, las investigaciones desarrolladas en el ámbito de nuestro estudio1 tuvieron como objetivo general analizar los conflictos provocados por los impactos de la expansión urbana reciente sobre la cobertura forestal en el litoral del Estado de São Paulo y las percepciones que tienen los actores sociales sobre los riesgos ambientales, así como las consecuencias de estos procesos sobre los cambios ambientales globales en el contexto regional.




    Debido a la presencia del bioma Mata Atlántica, considerado uno de los hotspots mundiales de biodiversidad,2 el litoral norte del Estado de São Paulo es una de las regiones con mayor diversidad biológica de Brasil. Por otro lado, ha sido palco de innumerables tipos de conflicto relacionados a los usos y las restricciones de uso de los recursos naturales durante la historia de ocupación del litoral brasilero.3




    La implantación de nuevos proyectos y la expansión de los ya existentes (como obras viales, actividades petrolíferas y portuarias, o expansión urbana) introducen o intensifican disputas en el ya delicado proceso decisorio regional. Además de los intereses, muchas veces divergentes, de veraneantes, de residentes que buscan empleo y mejoría de calidad de vida, así como de ambientalistas que defienden el patrimonio natural, la región está enfrentando emprendimientos con gran potencial de provocar cambios en las dinámicas sociales y económicas locales.




    La cuestión central de este estudio puede ser resumida en dos preguntas que se complementan: ¿Las nuevas inversiones en el litoral norte de São Paulo promoverán el surgimiento de un nuevo tipo de conflicto, o apenas intensificarán los conflictos ya existentes? Y, ¿esos conflictos, nuevos o reformulados, producirán o tienen potencial para producir cambios favorables a la protección de los recursos naturales y al control de los impactos sociales y ambientales que ellos provocarán?




    Adicionalmente, las investigaciones desarrolladas como parte de este trabajo tuvieron los siguientes objetivos específicos: a) levantar y caracterizar los principales actores en acción; b) conocer las posiciones que defienden esos actores; c) identificar sus estrategias de organización política y las dimensiones del sistema político en el que actúan; d) conocer las posibilidades de acuerdos sobre el uso sostenible de los recursos naturales; e, e) identificar las percepciones de los actores sobre los riesgos, así como sobre las consecuencias y los conflictos provocados por los impactos de la expansión urbana reciente.




    En este sentido, los principales temas que orientan este estudio son: 1) los conflictos entre las autoridades ambientales y los pobladores de la región, relacionados a los planes de gobierno para contener la expansión urbana en dirección a las áreas legalmente protegidas y su consistencia con la mitigación de las alteraciones climáticas; 2) las consecuencias en relación a la vulnerabilidad social provenientes de procesos de revisión de límites de Áreas Protegidas con el objetivo de adecuar legalmente áreas ocupadas por diversos grupos sociales; 3) los conflictos relacionados a la reciente expansión urbana en áreas de cobertura forestal en el litoral de São Paulo, en especial en la región norte; 4) la relación entre las iniciativas gubernamentales locales y las de nivel estatal y federal, además de los posibles conflictos entre diferentes sectores del gobierno; y, 5) las percepciones de los riesgos ambientales.




    Área de estudio, periodo temporal y métodos




    El área de estudio comprendió el Litoral Norte del Estado de São Paulo, en el sudeste de Brasil, que engloba los municipios de São Sebastião, Ilhabela, Caraguatatuba y Ubatuba, en el límite de los estados de Río de Janeiro y São Paulo. Las investigaciones en profundidad se concentraron en el área de influencia de los proyectos de Petrobras, en el área relacionada a los procesos de gestión de Áreas Protegidas (creación, gestión y revisión de límites), y en la región del Parque Estatal de la Serra do Mar y del Área de Protección Ambiental Marina del Litoral Norte de São Paulo, con foco en los municipios de Ubatuba y Caraguatatuba (Figura 1).




    Las investigaciones desarrolladas por nuestro equipo fueron realizadas en tres niveles de la escala geográfica: a) nivel global, en el que fue realizado un levantamiento bibliográfico y documental sobre inventarios de conflictos relacionados al uso de los recursos naturales con énfasis en aquellos con potencial para producir respuestas favorables o desfavorables a las políticas de minimización/adaptación a los cambios climáticos; b) nivel regional, sobre los principales conflictos identificados por los usuarios directos e indirectos de los recursos naturales en el litoral norte paulista; y, c) nivel local, con grupos sociales de usuarios de recursos seleccionados de acuerdo con niveles de urbanización y grado de influencia de nuevos emprendimientos; así como con grupos sociales que están potencialmente expuestos a los riesgos ambientales y tecnológicos a nivel local, y con aquellos que deberán enfrentarlos desde el punto de vista político-institucional.




    El periodo temporal abarcado por nuestro estudio comienza en la década de 1970, momento que corresponde al inicio de la construcción de la carretera que une las ciudades de Santos (localizada en el litoral sur del Estado de São Paulo) y Rio de Janeiro (conocida como Rio-Santos), y continúa hasta la actualidad, cuando están siendo implantados emprendimientos con potencial de riesgo social y ambiental en la región. Así mismo, están en curso procesos de creación, gestión y revisión de los límites de Áreas Protegidas.
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      Figura 1 – Mapa del área de estudio.


    




    En conjunto, las actividades desarrolladas por los investigadores participantes de este estudio incluyeron:




    1) levantamiento general de los conflictos sociales relacionados a los problemas ambientales en el litoral del Estado de São Paulo;




    2) levantamiento detallado de estos conflictos, específicamente en el litoral norte, y con énfasis en los municipios limítrofes de São Sebastião, Caraguatatuba y Ubatuba;




    3) levantamiento y caracterización de los conflictos, actores y arenas involucradas, provenientes de la expansión irregular de ocupaciones en los bordes del Parque Estatal de la Serra do Mar, tanto hacia el interior del Área Protegida, como vector potencial de ocupación irregular o efectivo, como en su zona de amortiguamiento;




    4) caracterización de las políticas públicas relacionadas a la regularización de tierras y la revisión de los límites del Parque Estatal de la Serra do Mar, identificando sus implicaciones en relación a la vulnerabilidad social y ambiental;




    5) descripción densa de las dinámicas sociales en las áreas donde los proyectos de la Empresa Brasilera de Petróleo (Petrobras) y las plantas de infraestructura afectarán el Parque Estatal en los municipios de Caraguatatuba, São Sebastião y Ubatuba;




    6) análisis de actores y arenas relacionados a grupos sociales de localidades de difícil acceso, principalmente aquellas en las que predominen residentes con reconocimiento legal de sus identidades culturales colectivas4 y sus derechos territoriales, históricamente más vulnerables desde el punto de vista social, así como a los cambios ambientales y climáticos;




    7) acompañamiento y análisis de las interacciones ocasionadas por las políticas públicas y por las acciones mitigadoras, y caracterización de posibles mecanismos de gestión de los conflictos;




    8) análisis de la actuación de los científicos y los gestores públicos en la definición de riesgos e impactos ambientales, sus controversias e implicaciones en las situaciones de conflictos ambientales y en el proceso decisorio; y,




    9) descripción densa de situaciones de acción locales y regionales relativas a los procesos decisorios.




    El enfoque metodológico utilizado en este estudio combina los análisis procesual y situacional,5 mediante la realización de entrevistas semi-estructuradas, observación directa,6 aproximación aleatoria (random approach) de actores en acción7 para captura de historias de vida,8 análisis situacional9 y realización de laboratorios participativos (focus groups y talleres).10




    Entre los temas investigados junto a los actores sociales podemos citar:




    1) Datos socio-demográficos; historias de vida; historia de la localidad;




    2) Opinión sobre conflictos relacionados al uso o restricciones de uso de los recursos naturales en las localidades (o en el área investigada); cuáles son los principales conflictos; cuáles son perjudiciales para la mejoría de la vida del entrevistado (o de los sujetos de investigación) y de la localidad estudiada; opinión sobre los conflictos que produjeron avances en el grupo social;




    3) Opinión sobre cambios climáticos y sobre los potenciales riesgos y amenazas percibidos a nivel local;




    4) Opinión sobre los procesos de regularización de tierras y revisión de los límites del Parque Estatal de la Serra do Mar: manifestación de conocimiento, identificación del impacto sobre la calidad de vida y la calidad ambiental del barrio, beneficios y perjuicios identificados, posicionamientos al respecto;




    5) Opinión sobre nuevos proyectos potencialmente contaminantes.




    Conflictos sociales y usos múltiples de los recursos naturales: Elementos para construir una aproximación teórica




    El marco teórico utilizado en esta investigación toma de la tradición marxista la idea de que el conflicto está inscrito en la vida social, pero huye de la comodidad intelectual de reducirlos, todos, a conflictos de clase definidos por la propiedad de los medios de producción. Por otro lado, este modelo analítico también huye del pensamiento funcionalista clásico, en el que los conflictos son encarados como una disfunción de los sistemas de regulación sociales. Durkheim los considera un efecto patológico del debilitamiento de la solidaridad y de la cooperación que, en épocas de crisis, son sustituidas por la competencia.11




    Adicionalmente, este marco teórico toma del funcionalismo moderno los numerosos atributos positivos del conflicto. En particular, los que se refieren al refuerzo para la integración de los grupos sociales y para la instigación al cambio social. Según Jones,12 cuando evidencian problemas, los conflictos traen resultados positivos, ya que crean oportunidades para cicatrizar heridas, desarrollar objetivos y formas de conquistarlos que sean aceptados por todos.




    Sin romanticismos ingenuos, los conflictos resurgen, a partir de esta opción intelectual, como manifestaciones de divisiones surgidas entre dos o más actores individuales o colectivos que presenten intereses histórica y momentáneamente incompatibles. Estos intereses se pueden referir a la apropiación o al control de los bienes considerados raros o escasos, sean ellos materiales o simbólicos. En esta misma dirección, los conflictos se dan entre grupos, que pueden ser subgrupos, en una dinámica intensa de producción y reproducción de nuevas y viejas divisiones.




    En la literatura, usualmente el conflicto hace referencia a la condición en la que un grupo (lingüístico, cultural, religioso, socioeconómico, político, o cualquier otro) está organizado en oposición consciente a uno o más grupos humanos identificables como tal porque buscan metas que son o parecen incompatibles.13 Por otro lado, la generalización del término conflicto como sinónimo de problema banalizó su contenido sociológico.14




    Simmel15 afirma que no existe unidad social sin que convergencias y divergencias estén entrelazadas. En otros términos, un grupo social puramente armónico es empíricamente irreal. Para este autor, el conflicto es fundamental para la constitución de la sociedad, porque las relaciones de oposición hacen que los actores no se sientan completamente víctimas de las circunstancias.16 De lo contrario, el conflicto funciona como elemento de sociabilidad.17 En su dimensión positiva, puede aproximar personas y grupos que de otra manera no tendrían cualquier relación entre sí.18




    En definitiva, la propuesta teórica aquí formulada pretende rescatar la herencia de las ciencias sociales que entiende los conflictos como transformadores de prácticas sociales y productores de cambios.19




    De múltiples agentes, múltiples intereses e interpretaciones divergentes




    Los conflictos relacionados a los usos múltiples sobre un mismo recurso natural, como el agua, un bosque o un estoque pesquero, colocan en acción a múltiples agentes, múltiples intereses e interpretaciones muchas veces divergentes. Para analizarlos, la noción de arena puede ser muy útil.20 Ostrom21 define arena como situaciones en las cuales un determinado tipo de acción colectiva ocurre, y cuyos resultados no siempre pueden ser anticipados, siendo que la mayoría de las veces son circunstanciales.




    Ostrom22 usa el concepto de holón para describir la arena. Un holón es un sistema como un todo, un nivel que también es parte de un sistema en otro nivel. De esta forma, la arena sería representada como un holón en el que dos holones diferentes – los participantes y una situación de acción23 – interactúan entre sí. Ellos, a su vez, son afectados por variables exógenas y producen resultados que afectan a los participantes y a las situaciones de acción.24




    Sin embargo, Ostrom desconsidera la variable poder en sus análisis sobre recursos de uso o apropiación común. Debido a eso, vale la pena recurrir a autores como Renn25 y Hannigan26 para quienes la idea de arena remite a una metáfora para describir la localización simbólica de acciones políticas que influencian las decisiones colectivas. Como local simbólico, las arenas no son ni entidades geográficas ni sistemas organizacionales. Ellas describen las acciones políticas de todos los actores sociales involucrados en un asunto específico. En otras palabras, los grupos sociales en una arena política intentan maximizar su oportunidad de influenciar el resultado del proceso de decisión colectiva mediante la movilización de recursos sociales (políticos, financieros, culturales y humanos).27




    En resumen, segundo Araos y Ferreira,28 el concepto de arena, entendido como un sistema de relaciones para influenciar y dirigir la formulación e implementación de políticas públicas, puede ser aplicado al contexto ambiental a partir de tres perspectivas: (i) en el análisis institucional de control y manejo de los recursos comunes – common pool resources29 –; (ii) en el análisis de la gobernanza del riesgo ambiental;30 y, (iii) en la construcción social de los problemas ambientales.31




    Para Hannigan,32 la arena también es un establishment político en el que los actores dirigen sus exigencias a aquellos que son responsables por la tomada de decisión, con la esperanza de influenciar el proceso político. En este concepto de arena estarían presentes diversos palcos (los holones de Ostrom), en los cuales los actores sociales moldan y definen los asuntos ambientales.33




    En el abordaje de esta investigación, el concepto de arena combina el análisis institucional de los recursos comunes con la perspectiva constructivista de la cuestión ambiental, en una tentativa de capturar conceptualmente la tensión que se observa en la realidad de los procesos sociales de tomada de decisión.34 En estos procesos, la asimetría de recursos de poder entre los múltiples actores en acción se confronta con la necesidad de encontrar instrumentos de regulación que permitan huir de la anomia tradicional de la lucha entre los poderosos y las víctimas de subordinación.




    La arena, por lo tanto, se transforma en una síntesis política del proceso social asociado al control y al uso de los recursos naturales, y toma la forma de un espejo de dos caras, que refleja tanto los antecedentes históricos que le dan origen como las posibilidades de desarrollo en el futuro. En otras palabras, podemos entender a la arena como producto de un proceso histórico de negociaciones y estrategias, conflictos y cooperación, entre diversos grupos y actores sociales en múltiplos niveles del sistema de gobernanza de los recursos naturales, y como un espacio donde se proyectan líneas de desarrollo.35




    Como recuerda Calvimontes,36 una característica de los actores que transitan entre los diversos niveles de una arena, o, según el foco del análisis, entre las diversas arenas, es que no siempre tienen las mismas estrategias, los mismos papeles, los mismos aliados ni el mismo poder de influencia en cada una de ellas. Esto se debe a que el papel de los actores en cada (nivel de la) arena está influenciado, también, por la presencia y las acciones de los otros actores. Es decir, las acciones y las estrategias de cada actor surgen en la arena a partir de las relaciones con los otros actores, y su papel es, en parte, definido por esas relaciones. La propia definición de cada individuo como actor en la arena va a estar influenciado por la presencia o ausencia de los otros actores, todo esto en procesos relacionales, de disputa y de alianza, donde el conflicto es central. Así mismo, los conflictos y su abordaje pueden no tener los mismos significados ni ser percibidos de la misma forma en cada uno de estos diferentes niveles de la arena. Los aliados y los adversarios también pueden ser dinámicos en cada nivel y situación de acción.37




    Por otro lado, el concepto de arena es bastante válido también para estudios sobre situaciones de riesgo, como reconocen Renn,38 Viglio,39 Di Giulio40 y Di Giulio y Ferreira.41 Las arenas de riesgo, como señalan estos autores, presentan características en común, como la artimaña de la evidencia (pluralidad de evidencia – incertidumbre); la naturaleza simbólica de los riesgos (los grupos usan a la arena de riesgo para movilizar recursos sociales para influenciar políticas en otras arenas); la debilidad estructural de las agencias responsables de la gestión del riesgo; la cuestión de la ambigüedad y la desconfianza; y la propia parálisis política (ya que ninguno de los actores es capaz de movilizar recursos suficientes para forzar a otros actores a que acepten sus puntos de vista o a que inviertan en un compromiso).
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      Figura 2 – Arena: Cobertura vegetal vs. expansión urbana en el litoral norte de São Paulo.


    




    Fuente: Adaptado de Calvimontes, 2013; Ferreira et al., 2012 y Ferreira et al., 2001.
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      Figura 3 – Descripción de uno de los niveles de la arena.


    




    Fuente: Adaptado de Ferreira et al., 2001.




    Ese movimiento tenso y pendular, entre situación e historia que configura a arena, acontece simultánea y constantemente y produce cambios en diferentes niveles de organización social, así como en diversas escalas de análisis espacio-temporal, puede ser representado por las figuras 2 y 3 a seguir, donde queda clara la opción por la arena como unidad de análisis en esta pesquisa.




    Conflictos sociales relacionados al uso de los recursos naturales, al riesgo y a los cambios ambientales




    Desde junio de 1999 en Nairobi, el Programa de las Naciones Unidas para el Medio Ambiente (Pnuma) señala una tendencia creciente en los conflictos internacionales y nacionales: ellos están cada vez más relacionados al deterioro de las condiciones ambientales y al uso intensivo de recursos naturales cada vez más escasos.42 El informe ofrece una visión general de los elementos ambientales relacionados a los conflictos como categoría explicativa de un campo de investigación cada vez más complejo.




    Actualmente, existe consenso en la literatura internacional sobre el papel clave desempeñado por el ambiente natural en los conflictos en todo el mundo. En África, por ejemplo, el control de los recursos naturales y de la tierra es un gran problema subyacente. La guerra del Congo, una de las más grandes de la historia del continente, tuvo diversos actores involucrados en la explotación de los recursos en vastas y ricas regiones del país. Este violento conflicto en el este de la República Democrática del Congo, fue motivado por el control sobre el uso de recursos escasos o degradados, como el agua. Litigios relacionados a la tierra, al ambiente y, más recientemente, a los cambios climáticos intensifican aún más los problemas históricos africanos.43




    En la región donde este estudio fue desarrollado no es diferente. Estos tipos de conflictos surgen con la intensificación del uso y de la apropiación de los recursos, además de la ocupación de la tierra, agravando situaciones de escasez o impidiendo el acceso a esos recursos. Entre los ejemplos de interés para este trabajo se puede mencionar el uso y la ocupación de áreas de preservación permanente,44 tanto aquellas localizadas en las márgenes de los ríos como en las laderas y cumbres de morros; la creación de áreas legalmente protegidas en regiones ocupadas o que presentan potencial de expansión urbana; la construcción o ampliación de carreteras y otros proyectos de infraestructura, y otros emprendimientos en regiones de alta biodiversidad.




    Situaciones de acción, arenas y conflictos en el litoral norte de São Paulo




    A lo largo de esta investigación fue posible identificar y caracterizar las principales situaciones de acción, las arenas y los conflictos relacionados a los procesos decisorios sobre uso y acceso a los recursos naturales, cambios en el uso y la ocupación de la tierra, así como a los riesgos tecnológicos y ambientales.




    Las situaciones de acción identificadas fueron:




    (i) Situaciones de definición y enfrentamiento de riesgos, como evidencian los estudios de Di Giulio,45 Viglio,46 y de Iwama y colaboradores.47




    (ii) Situación de acción asociada a procesos decisorios sobre las implicancias ambientales y sociales de grandes emprendimientos en el sector de petróleo y gas.48 Tales procesos están relacionados tanto a los niveles políticos e institucionales como a los económicos y privados, así como los de acción colectiva e individual.49




    (iii) Situación de acción asociada a procesos decisorios relacionados a la conservación de la biodiversidad marina y la regulación de los múltiples usos de las zonas marino-costeras asociadas a la implementación de la Área de Protección Ambiental Marina del Litoral Norte de São Paulo. Esta área marina protegida forma parte de una trayectoria institucional de conservación de la biodiversidad caracterizada por su implementación top down y por la conformación de una arena decisoria específica para las zonas marinas.50




    (iv) Situación de acción asociada a procesos decisorios sobre la presencia de residentes en Áreas Protegidas de Uso Indirecto,51 el uso de recursos naturales, los instrumentos de gestión de los territorios ocupados, así como sobre la vulnerabilidad social y ambiental.52 La relación histórica de los diversos actores sociales respecto a los múltiples usos de los recursos naturales en el Parque Estatal de la Serra do Mar está caracterizado por una fuerte asimetría de poder y por el uso de estrategias relacionadas a la cuestión identitaria como parte da lucha de los residentes para garantizar su permanencia en la región y su derecho a la propiedad de la tierra. A lo largo de los años, nuevos actores sociales con diversos objetivos sobre el uso de los recursos naturales han influenciado en este proceso.53 Por otro lado, las estrategias por parte de la gestión pública para intentar conciliar los derechos de las llamadas poblaciones tradicionales han sido innovadoras y han generado importantes cambios sociales en la región.54




    Entre las arenas analizadas en las diversas investigaciones que componen este estudio, podemos destacar:




    (i) Las arenas de riesgos ambientales, climáticos y tecnológicos, como muestran los trabajos de Di Giulio,55 Iwama,56 Feital,57 y Viglio.58 Específicamente, las arenas de riesgos ambientales y climáticos analizadas por Di Giulio59 y Di Giulio y colaboradores60 evidencian las asimetrías de poder entre aquellos que evalúan el riesgo y aquellos que realmente lo experimentan, así como asimetrías de responsabilidades frente a los daños y perjuicios. Muestran también las dificultades que los gestores públicos tienen para enfrentar los riesgos y las amenazas asociados a los cambios ambientales a nivel local, como: a) las limitaciones financieras o falta de prioridad política; b) el modelo de organización sectorial de las políticas públicas que, en muchos casos, impiden un tratamiento y un abordaje más integrado para las cuestiones socioambientales complejas, como los cambios climáticos; c) la ausencia de diálogo o las lagunas en la relación entre los gestores públicos y las universidades.




    Las arenas decisorias sobre los mega proyectos instalados en la región, tal como la ampliación del puerto localizado en el municipio de São Sebastião, involucran múltiples niveles de negociación y de conflictos, debido a que son compuestas por situaciones de acción que reúnen actores con objetivos y visiones de mundo diferentes. Se caracterizan, además, por la asimetría en los recursos e instrumentos de negociación, lo que impide un diálogo eficaz entre los actores, principalmente en los niveles locales.61




    En este mismo sentido, la arena ambiental constituida en torno a la expansión del sector de petróleo y gas, analizada por Viglio,62 está influenciada por: a) la fuerte apelación conservacionista de los elementos bióticos, físicos y paisajísticos; b) la fuerte politización regional en relación al medio ambiente; c) la institucionalización de instancias democráticas de decisión; y, d) la producción científica sobre las cuestiones ambientales. A pesar de las asimetrías de recursos de poder entre los actores de la arena, Viglio63 afirma que la expansión del sector de petróleo y gas en el litoral norte de São Paulo tuvo que adecuarse, en cierto grado, a las imposiciones de las reglas jurídicas, políticas e institucionales en relación a las cuestiones ambientales. Es decir, si los actores ambientalistas gubernamentales y no gubernamentales no lograron éxito en impedir la expansión de estos proyectos en la región, sí lo consiguieron en la readecuación de los proyectos que minimizaron sus riesgos e impactos ambientales.




    Adicionalmente, Iwama64 indica que los procesos de uso y ocupación de la tierra, asociados a los grandes proyectos de infraestructura, tienen influencia sobre las áreas de riesgo a deslizamientos y a inundaciones.




    (ii) la arena de decisión sobre el uso y la restricción de uso de los recursos naturales en Áreas Protegidas terrestres65 y marinas.66 Una característica importante de esta arena, y que se debe llevar en consideración, es la situación de alta amenaza ambiental en la que se encuentra el bioma Mata Atlántica, así como los esfuerzos de conservación que se necesita implementar en las escasas áreas que aún permanecen conservadas. Como indican los trabajos de Calvimontes67 y Simões,68 la arena sobre uso de recursos y permanencia de pobladores en el interior de Áreas Protegidas de Uso Indirecto está caracterizada por los múltiples papeles que cumplen los actores sociales en los diversos niveles de la arena y por sus múltiples intereses y estrategias relacionadas a los usos, también múltiples, de los recursos naturales, todo en una dinámica de fuerte asimetría de poder y desconfianza. En este sentido, en el análisis de esta arena en particular, no es posible desconsiderar la discusión que tiene de trasfondo la justicia y la ciudadanía plena.69




    Por otro lado, es verdad que, en los últimos años, la organización de los grupos sociales que habitan estas áreas ha cambiado y que hoy se encuentran mucho más preparados para lidiar con otro tipo de actores históricamente más capacitados políticamente y poseedores de mayores recursos de poder. Calvimontes70 afirma que existen tres ejes de conflicto en esta arena: a) la cuestión de la tierra, relacionada a la permanencia y a la propiedad (colectiva e individual); b) la cuestión de la identidad, utilizada como estrategia de lucha;71 y, c) la propia cuestión del uso y conservación de los recursos naturales. Específicamente en el Núcleo Picinguaba del Parque Estatal de la Serra do Mar, este mismo autor indica que la cuestión de la tierra, relacionada a la discusión por la reivindicación de la identidad cultural, ha opacado históricamente la discusión sobre el manejo de los recursos naturales.




    En lo que respecta a la arena de conservación marina configurada en torno del Área de Protección Ambiental Marina del Litoral Norte de São Paulo (APA Marina LNSP), se puede indicar que se compone de diferentes palcos de actuación: Asambleas del Consejo de Gestión, Cámaras Técnicas y Audiencias Públicas, y, además, se vincula con otras arenas decisorias relacionadas a la zona marino costera, particularmente, con el Gerenciamiento Costero.72




    Los conflictos en esta última arena se dan entre los múltiples usuarios de los recursos y los sistemas de regulación de los mismos. En este sentido, el Área de Protección Ambiental Marina del Litoral Norte de São Paulo ha permitido regular y legitimar legalmente sistemas tradicionales de manejo pesquero, así como establecer un ordenamiento de las actividades a través del Plan de Manejo (en elaboración durante 2013). Adicionalmente, estos conflictos se dan entre las regulaciones establecidas por el Área de Protección Ambiental Marina del Litoral Norte de São Paulo (APA Marina LNSP) y la Zonificación Ecológica-Económica del Gerenciamiento Costero. En este sentido, se observa una relación pendular que transita entre la oposición de objetivos y pretensiones, hasta la complementariedad de las regulaciones establecidas.73




    En definitiva, se puede afirmar que no es posible analizar los conflictos relacionados a la permanencia de grupos sociales en el interior de Áreas Protegidas y al establecimiento de reglas y normas sobre el uso de los recursos naturales separadamente de la arena más amplia, aquella donde se discute cuál es y cuál será la vocación económica y de desarrollo del Litoral Norte del Estado de São Paulo.74




    Entre los conflictos analizados por los trabajos que componen este estudio, se destacan:




    (i) sobre política energética, conservación de la biodiversidad y calidad ambiental, como los conflictos analizados por Viglio,75 en especial aquellos relacionados a la industria de petróleo y gas;76




    (ii) de legitimidad en relación al riesgo, como indican Di Giulio77 y Di Giulio y colaboradores78 en sus estudios en relación a los órganos ambientales;




    (iii) de tipos conocimiento científico, local y administrativo, así como su relación con la creación de espacios de negociación y con el establecimiento de reglas y acuerdos sobre el uso de los recursos naturales, como en los trabajos de Calvimontes,79 Viglio,80 Simões81 y Araos;82




    (iv) de atribución de responsabilidades entre diferentes agencias gubernamentales estatales y federales;




    (v) de diferentes tipos de regulación, desde reglas orales localizadas o comunales hasta las escritas, como la legislación nacional e internacional, que son abordados en los trabajos de Calvimontes83 y Simões;84




    (vi) de reconocimiento de los derechos territoriales, incluyendo la propiedad colectiva e individual, de los diferentes grupos sociales que habitan en el interior de las Áreas Protegidas; así como la legitimación de las diversas estrategias de manejo del territorio, discutidos por Calvimontes85 y Simões.86




    En el contexto de los cambios climáticos y ambientales, con el aumento en la intensidad y la frecuencia de eventos extremos, y considerando los datos obtenidos en los grupos focales realizados por Di Giulio,87 es posible indicar algunos de los riesgos a los cuales los pobladores del Litoral Norte consideran estar potencialmente expuestos. Entre estos riesgos se destacan: a) los cambios en la intensidad y la frecuencia de lluvias (con periodos de lluvia de corta duración, pero bastante intensos), facilitando la ocurrencia de deslizamientos, inundaciones y fuertes ventiscas con caída de árboles y daños en los techos de las casas; b) el aumento en la temperatura, trayendo riesgos a la salud, incomodidades y la proliferación de nuevas enfermedades; y, c) la elevación del nivel del mar. Además de estos riesgos, las narrativas colectadas también manifiestan los riesgos asociados a las actividades tecnológicas, sobre todo las relacionadas a la extracción y al transporte de petróleo y gas natural, como indican los trabajos de Di Giulio,88 Di Giulio & Ferreira,89 y de Di Giulio y colaboradores.90




    Con respecto a la investigación cualitativa sobre cambios climáticos y ambientales, los resultados muestran que, en general, las personas consideran que estos cambios sí están ocurriendo, y a un ritmo acelerado. También indican que están conscientes de que las principales causas que han contribuido para esos cambios son las actividades humanas. Ya en relación a los riesgos ambientales y a la adaptación, los datos muestran que las respuestas varían de acuerdo con el lugar (espacio geográfico) y con la temporalidad de los eventos climáticos o ambientales, como lluvias, resacas de mar, deslizamientos e inundaciones. Estos resultados también sugieren que individuos que residen en áreas de riesgo tienen una relación de pertenencia al lugar donde viven, a pesar de conocer la situación a la que se enfrentan. Esa relación es fundamental y debe ser investigada en trabajos futuros para ayudar a entender mejor cómo las personas han articulado sus estrategias de adaptación, muchas veces dependientes del contexto en el que viven.91




    Consideraciones finales




    El Litoral Norte del Estado de São Paulo es una región con algunas condiciones y particularidades que, sin duda alguna, han influenciado en el establecimiento de las arenas de decisión, en las características de los actores sociales y en los tipos de conflictos presentes y analizados en este estudio. Como ya fue mencionado, su altísima biodiversidad y su delicado estado de conservación, así como gran vulnerabilidad del bioma Mata Atlántica, hacen de la región un lugar de suma importancia y que necesita de medidas concretas de conservación. Por otro lado, la construcción relativamente reciente de la carretera BR101, o Río-Santos, a mediados de la década de 1970, originó un caldo de cultivo para el surgimiento de una arena con características especiales, bastante politizada, con muchos actores involucrados, y en la que la cuestión ambiental siempre tuvo un papel protagónico.




    Entre los actores sociales presentes en la región y que movilizan recursos para poder influenciar en las tomadas de decisión, existe una gran variedad de características. Ellos pueden ser pobladores originarios que son usuarios directos de los recursos a través de generaciones, pobladores que llegaron a la región atraídos por sus bellezas escénicas, instituciones de investigación científica, miembros de diversas ONG, gestores de Áreas Protegidas con variadas visiones y abordajes, grandes empresas involucradas en mega proyectos (como Petrobras), entre otros. A lo largo de las últimas décadas, generaciones de actores han entrado en escena, muchos de los cuales aún participan activamente en los procesos de tomadas de decisión. Es decir, existe un histórico de presencia continua de los mismos actores a lo largo de todo el proceso.




    Como ha quedado en evidencia, la asimetría de poder entre todos esos actores es una característica estructural de todas las arenas analizadas. Sin embargo, el proceso de establecimiento de reglas democráticas que faciliten la regulación del poder, así como la creación de instrumentos que garanticen la negociación, han minimizado esa asimetría a lo largo de los años. Un claro ejemplo de este proceso corresponde a la institucionalización de las Áreas Protegidas en la región. Por un lado, tenemos las adaptaciones y modificaciones originadas en las demandas de los actores ambientalistas gubernamentales y no gubernamentales que, por medio de esa institucionalización, tuvieron los recursos necesarios para que sea respetado el límite del Parque Estatal de la Serra do Mar en la planificación y construcción de recientes obras de infraestructura relacionadas a las actividades de extracción, transporte y tratamiento de gas natural. Como indica Viglio,92 el diseño del gaseoducto que une la planta de tratamiento de gas en el municipio de Caraguatatuba (UTGCA) con la ciudad de Taubaté (donde se encuentra la planta de distribución) tuvo que ser modificada exclusivamente dentro de los límites del Parque mediante la construcción de un túnel de 5,2 km con la finalidad de evitar la supresión de vegetación. Sin embargo, esa misma supresión de vegetación nativa fue realizada fuera de esos límites.




    Por otro lado, Calvimontes93 y Simões94 registraron el aprendizaje social de los actores locales en los procesos de negociación sobre la permanencia, manejo del territorio y de los recursos naturales en el interior del Núcleo Picinguaba del Parque Estatal de la Serra do Mar. Estos actores cuentan, hoy, con muchos más recursos de poder (también relacionados a la evolución de la legislación) para poder negociar con los actores gubernamentales de la gestión de área. Los espacios de negociación creados en este proceso han contribuido a ese aprendizaje, no sólo de los pobladores, si no, también, de los mismos gestores y del resto de los actores.




    Adicionalmente, los resultados de las investigaciones presentadas en este estudio dan cuenta del intenso proceso de transformación de la zona costera del Estado de São Paulo, producto del desarrollo industrial. La extracción de petróleo y gas, así como la expansión de la infraestructura portuaria, han significado la apertura de nuevos puestos de trabajo y la aceleración económica del comercio regional. Procesos migratorios relacionados a estas actividades son claves para entender la ocupación de las áreas de riesgo y la presión sobre las Áreas Protegidas, así como la vulnerabilidad de las poblaciones humanas, principalmente las de baja renta.




    En este contexto, la implementación de nuevas regulaciones para el uso de los recursos naturales, así como la revisión de las antiguas, ha significado la conformación de nuevas arenas de decisión. La estructura de las arenas ha tendido a modificarse, a partir de nuevos marcos institucionales, repercutiendo en las dinámicas de actuación política de los actores sociales. En este sentido, una región que se caracterizaba por la tensión entre conservación de la biodiversidad y el desarrollo turístico, hoy parece reconfigurarse en torno de los impactos de los mega proyectos industriales, redefiniendo los conflictos, las arenas y los actores.
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    Introdução




    A temática de mudanças de cobertura e uso da terra tem sido foco de diversos estudos em nível mundial,2 exercendo influência sobre o funcionamento de ecossistemas, biodiversidade, ciclos hidrológicos, muitas vezes associados com dinâmica social ou dimensões humanas.3




    De acordo com Lira e colaboradores,4 os padrões de cobertura e uso da terra que têm resultado em cenários críticos para a mata atlântica não têm sido investigados5 com tanta ênfase em comparação ao grande número de estudos e pesquisas sobre a dinâmica da paisagem na Amazônia brasileira existente.6




    Diversos autores têm buscado compreender como a dinâmica de uso da terra varia no tempo e no espaço e como isso afeta a estrutura dos ecossistemas e da paisagem. Esse entendimento é extremamente importante para a manutenção das funções ecossistêmicas e das espécies em ambientes dominados por paisagens alteradas ou com influência das atividades humanas, tendo em vista prevenir ou reduzir os impactos ambientais.7




    Este capítulo faz uma análise multitemporal de mudanças de uso da terra e suas implicações sobre os aspectos de ocupação do território em relação aos riscos geodinâmicos: escorregamentos, inundações e recalques de solo associados com o movimento de marés. Nesta análise, discute-se a importância da conservação na região do litoral norte paulista para reduzir os riscos geodinâmicos acima supracitados.




    Num olhar mais detalhado sobre as mudanças de uso da terra na região, sobretudo considerando as mudanças climáticas,8 existe uma “arena” que se estabelece orientada pelo processo decisório que determina normas e regras de utilização de recursos naturais,9 de tal maneira que influencia e é influenciada pela dinâmica de ocupação do território. Os resultados não permitem aprofundar os aspectos associados ao tema de arena e processos decisórios,10 mas indicam que a região historicamente tem passado por grandes mudanças na paisagem, associadas com eventos extremos (como são os casos das bacias do rio Santo Antônio e do rio Juqueriquerê, em Caraguatatuba) e com o processo de instalação de grandes projetos de infraestrutura na região nos últimos 40-50 anos.




    Essas mudanças, por sua vez, merecem destaque em estudos em ambiente e sociedade, sobretudo considerando as dimensões humanas no processo de formação e alteração da cobertura da terra e seus diferentes usos ao longo do tempo.




    
Área de estudo




    A área de estudo se insere no contexto de grandes mudanças ambientais e sociais. Grandes projetos de infraestrutura estão sendo implantados (e outros já foram estabelecidos) no litoral norte paulista: (a) obras na rodovia dos Tamoios, que se referem à ampliação da faixa de rodagem no trecho de planalto, à implantação da nova pista no trecho de serra e nos contornos entre Caraguatatuba e São Sebastião (Contorno Sul), e entre Caraguatatuba e Ubatuba (Contorno Norte); (b) ampliação do porto de São Sebastião, como ponto de atracação de navios de grande porte com alta capacidade de carga, com destaque para o Terminal Petrolífero Almirante Barroso da Petrobras; (c) produção de gás no campo de Mexilhão na Bacia de Santos, a cerca de 160 quilômetros da costa do município de Caraguatatuba, local de instalação da Unidade de Tratamento de Gás de Caraguatatuba – UTGCA. Além disso, a produção de gás associada à exploração de petróleo nos campos do pré-sal será parcialmente escoada através de um sistema de dutos marinhos interligados ao complexo de Mexilhão.11 Esses grandes projetos de infraestrutura ligados à indústria de petróleo e gás, relevantes para o desenvolvimento econômico da região, poderão causar impactos significativos e comprometer a integridade da mata atlântica e a resolução de questões institucionais relacionadas ao planejamento do território,12 sobretudo no contexto de mudanças climáticas. A Figura 1 mostra o litoral norte de São Paulo, situado na região sudeste do Brasil.




    A região, ao mesmo tempo em que possui projetos relevantes para o desenvolvimento econômico, também possui vocação para a conservação, direcionada para o cumprimento de um papel importante na conservação dos ambientes naturais da Serra do Mar.13 O litoral norte paulista possui um mosaico de áreas protegidas em âmbitos federal, estadual e municipal, que inclui desde áreas protegidas terrestres – como as Unidades de Proteção Integral, tais como parques, além de Terras Indígenas (TI) e Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN) – até as áreas protegidas marinhas, tais como as Áreas de Proteção Ambiental (APAs) e Estações Ecológicas (Esecs) (Figura 2).
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      Figura 1 – Localização do litoral norte no estado de São Paulo em território brasileiro.


    




    Fonte: Iwama e colaboradores.
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      Figura 2 – Localização do litoral norte no estado de São Paulo e o mosaico de áreas protegidas na região.


    




    Fonte: Iwama e colaboradores, com base em dados do Ministério de Meio Ambiente (MMA) e da Secretaria Estadual de Meio Ambiente (SMA/CPLA).




    Além dessas importantes transformações, a região está limitada pelo mar e pelas montanhas na porção continental, cujas áreas, em sua maioria de conservação de meia encosta, são inapropriadas para ocupação14 pelas restrições ambientais e por se configurarem como áreas de riscos. A região já foi lugar de grandes deslizamentos de terra (desastre de Caraguatatuba em 1967), eventos que poderão ocorrer com mais frequência e intensidade na região.




    Caracterização do meio físico




    Em relação aos aspectos geológico-geomorfológicos da região do litoral norte de São Paulo, são encontrados três grandes grupos de rochas formadoras do solo: (i) ígneas – representam cerca de 38% do total de classes de rochas principais existentes na região; (ii) metamórficas – cerca de 35,9%; e (iii) sedimentares, ocupando cerca de 13% no litoral norte. Os dois primeiros grupos estão distribuídos ao longo de toda a região, predominantemente na porção continental, onde se localiza o Parque Estadual (PE) da Serra do Mar (PESM). As rochas sedimentares estão localizadas nas proximidades da linha costeira, nos domínios de restinga, com depósitos aluvionares e marinhos.




    Souza e Luna15 mapearam sete tipos de unidades quaternárias (característicos de depósitos de sedimentos de período de tempo geológico relativamente curto – cerca de 1,8 milhão de anos), sendo seis de planície costeira e um tipo relacionado à baixa encosta, que se situam geograficamente em planícies ao longo da costa litorânea, e há forte pressão na vegetação relacionada a esses ambientes sedimentares quaternários.




    Em relação aos aspectos geomorfológicos, grande parte do território do litoral norte paulista é formada por relevo de escarpas serranas e de domínio montanhoso, compondo 43% e 32,4%, respectivamente, da área de estudo e situando-se predominantemente em áreas dos limites das Unidades de Conservação de Proteção Integral (PESM e PE de Ilhabela). As planícies costeiras e flúvio-marinhas, em conjunto, correspondem a cerca de 15,7% da região, com predomínio em Caraguatatuba e São Sebastião. Os domínios de morros e serras baixas estão distribuídos em toda a região (com exceção de Ilhabela), principalmente em Caraguatatuba. As classes de relevo da área de estudo podem ser vistas na Figura 3.
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      Figura 3 – Mapas (a) geológico e (b) geomorfológico no litoral norte de São Paulo.


    




    Fonte: Iwama e colaboradores, com base em dados do Serviço Geológico do Brasil – Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais – CPRM.




    
Crescimento populacional




    Da década de 1980 até o ano 2010 a população do litoral norte paulista veio gradativamente aumentando, sendo que, entre 2000 e 2010, essa região apresentou um crescimento populacional de aproximadamente 25,4% (maior do que o verificado no estado de São Paulo, que foi de 11,3%), e para 2020 há uma estimativa de 330 mil habitantes.16




    Na região há o predomínio da população urbana sobre a rural (Figura 4), com vocação para o lazer ocasional ou de segunda residência, com temporadas bem definidas por um turismo de veraneio que domina a economia local, configurando situações de maior atenção aos riscos geodinâmicos, sobretudo nos períodos de alta temporada – férias/verão.
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      Figura 4 – População urbana e rural no litoral norte de São Paulo – período 1980-2010.


    




    Fonte: Iwama e colaboradores com base em dados do IBGE e da Seade.17




    A população, ano a ano, continua crescendo; entretanto, analisando a taxa média geométrica de crescimento anual (em %), observa-se um decréscimo (desse crescimento) ao longo do período analisado (1970-2010) – Tabela 1, possivelmente seguindo o padrão de cidades brasileiras com mudança na estrutura etária da população18 relacionada com uma queda da fecundidade da população brasileira.19 Camarano e Kanso20 argumentam que a tendência de diminuição acelerada do crescimento populacional já está embutida na dinâmica atual da população brasileira, independentemente da queda da fecundidade.




    Além disso, é importante salientar a passagem de uma população de rural para urbana, referindo-se a um processo amplo de mudança social, alterando a dinâmica populacional e das famílias.21 Em outras palavras, essa passagem aponta para uma reversão do fluxo intergeracional de renda (ou seja, um fluxo direcionado a crianças e filhos) e com preponderância de famílias com pequena quantidade de filhos.22




    

      TABELA 1 – TAXA GEOMÉTRICA DE CRESCIMENTO POPULACIONAL – PERÍODO 1970-2010 (%)



      

        

          	

            Municípios


          



          	

            1970/1980


          



          	

            1980/1991


          



          	

            1991/2000


          



          	

            2000/2010


          

        


      



      

        

          	

            Caraguatatuba


          



          	

            8,40%


          



          	

            4,20%


          



          	

            4,60%


          



          	

            2,50%


          

        




        

          	

            Ilhabela


          



          	

            3,20%


          



          	

            5,10%


          



          	

            4,90%


          



          	

            3,10%


          

        




        

          	

            São Sebastião


          



          	

            4,70%


          



          	

            5,40%


          



          	

            6,20%


          



          	

            2,40%


          

        




        

          	

            Ubatuba


          



          	

            6,00%


          



          	

            5,20%


          



          	

            3,90%


          



          	

            1,70%


          

        




        

          	

            Litoral norte de São Paulo


          



          	

            6,20%


          



          	

            4,90%


          



          	

            4,80%


          



          	

            2,30%


          

        




        

          	

            São Paulo (estado)


          



          	

            3,50%


          



          	

            2,10%


          



          	

            1,80%


          



          	

            1,10%


          

        




        

          	

            Brasil


          



          	

            2,50%


          



          	

            1,90%


          



          	

            1,60%


          



          	

            1,20%


          

        


      

    




    Fonte: Iwama e colaboradores, com base em Carmo e colaboradores.23




    
Abordagem metodológica




    A análise se baseou na obtenção/geração de três conjuntos de dados: cobertura e uso da terra em três períodos (1990-1999-2010), áreas protegidas e riscos geodinâmicos (associados com processos do meio físico, como escorregamentos de terra, inundações, recalques do solo).




    A partir da análise multitemporal de cobertura e uso da terra, foram selecionadas algumas áreas em que houve transições (mudanças) importantes no período 1990-2010. Essas áreas foram sobrepostas a dados digitais de áreas protegidas e de riscos geodinâmicos a fim de analisar as implicações da dinâmica de uso da terra sobre o território do litoral norte de São Paulo. A seguir é descrito com mais detalhes o conjunto de dados utilizados nesse trabalho.




    Dados de sensoriamento remoto e mapeamento de cobertura e uso da terra




    O imageamento por satélite tem sido largamente utilizado para a detecção de mudanças de cobertura e uso da terra e identificação de diferentes padrões de paisagem.24 Em particular, imagens dos sensores do Landsat (Multispectral Scanner – MSS e Thematic Mapper – TM) possuem uma extensa abrangência de dados multitemporais, além de várias técnicas de detecção de mudanças de uso da terra integradas ao uso de ferramentas de um Sistema de Informações Geográficas (SIG).25




    Dados de sensoriamento remoto integrados aos SIGs têm oferecido um excelente framework para coleta de dados remotos, sínteses, medidas e análises para estudos e pesquisas socioambientais.26




    Para a análise da dinâmica de cobertura e uso da terra foram utilizadas imagens Landsat referentes aos períodos 1990, 1999 e 2010 na área de estudo, além de dados auxiliares (cartas topográficas, GPS e mapeamento de cobertura florestal). Para esse período foi utilizado um total de seis imagens TM/Landsat (órbitas/ponto 218/076 e 218/077), sendo duas para cada década (1990, 1999, 2010), com composição colorida em falsa cor das bandas no vermelho (R), infravermelho próximo (NIR) e infravermelho médio (MIR).




    Antes da classificação multitemporal de cobertura/uso da terra, as imagens foram georreferenciadas com base em pontos de controle coletados em 2011, usando um GPS diferencial (DGPS L1/L2, além de um GPS de navegação). Dados auxiliares como mapas cartográficos em escala 1:10.000 do Instituto Geográfico e Cartográfico (IGC) e imagens do Google Earth também foram utilizados.




    As imagens foram classificadas (método não supervisionado – Isoseg, limiar de aceitação de 95%) seguindo uma classificação visual com apoio de imagens de 2000-2003 (Ikonos) e 2010 (GeoEye) para identificar as diferentes classes de cobertura e uso da terra. Um total de 66 pontos de controle foi usado para a avaliação da classificação (kappa, k).




    A legenda utilizada no trabalho foi baseada na agregação de diferentes níveis de hierarquia:27




    (i) nível I – (Ia) vegetação ou cobertura vegetal (com classificação baseada em dados digitais produzidos pelo SOS Mata Atlântica/Inpe (2011); (Ib) vegetação secundária; (Ic) áreas agricultáveis; (Id) áreas urbanas; e (Ie) água;




    (ii) nível II – vegetação natural, dividida em florestas ombrófila densa (FOD): (IIa) FOD de terras baixas (< 50 m altitude), FOD submontana (50-500 m altitude), FOD montana (500-1500 m) – classificadas de acordo com a variação da latitude (16° a 24° no hemisfério Sul) e altitude;28 restinga; mangues e vegetação secundária (VS): (IIb) VS de terras baixas, VS submontana e VS montana; (IIc) áreas agricultáveis: áreas com potencial para agricultura ou pastagens; (IId) áreas urbanas (ou periurbana, associada com mineração), (IIe) corpos de água.




    
Áreas protegidas e riscos geodinâmicos




    Dados de mapas digitais de áreas protegidas (incluem Unidades de Conservação e Terras Indígenas) foram obtidos no geoportal do Ministério de Meio Ambiente (MMA),29 além da Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo (SMA/CPLA).30




    Além desses dados, foram obtidos mapas digitais e relatórios técnicos de riscos geodinâmicos, incluindo mapeamentos de escorregamentos, inundações, recalques do solo (subsidência do solo), junto ao Instituto Geológico de São Paulo (IG/SMA),31 ao Instituto de Pesquisa Tecnológicas (IPT)32 e à Universidade Estadual Paulista (Unesp-Rio Claro).33




    Resultados e discussão




    A classificação do mapeamento de cobertura e uso da terra foi comparada com o resultado de dados coletados em campo – os pontos de controle ou amostras de “verdade” em campo – com avaliação estimada pelo coeficiente kappa (k) de 0,89, resultado considerado muito bom.34




    O mapeamento de cobertura/uso da terra no período 1990, 1999 e 2010 é apresentado na Figura 5.
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      Figura 5 – Distribuição espacial de cobertura e uso da terra – (a) 1990, (b) 1999 e (c) 2010 na área de estudo.


    




    Fonte: Iwama e colaboradores.




    Transições de cobertura e uso da terra no litoral norte de São Paulo




    A dinâmica de cobertura e uso da terra foi analisada em relação a três principais grupos de transições: (1) áreas urbanas, (2) áreas agricultáveis e (3) cobertura vegetal.




    Essa análise indicou que: (i) houve uma redução nas transições em relação ao total de área entre os períodos 1990-1999 e 1999-2010 (por exemplo, transições para áreas urbanas foram de 2.220 ha para 786 ha, e transições para áreas agricultáveis foram de 998,2 ha para 761,8 ha); (ii) a vegetação secundária ou regeneração aumentou em 38,1 ha (de 1.045,4 para 1.198,3 hectares), de 1990 para 2010; (iii) as transições para áreas urbanas ou áreas agricultáveis parecem mostrar um processo de intensificação de uso da terra na área de estudo. De fato, foi observada, no período 1990-1999, a substituição de áreas agricultáveis (28,9%) e vegetação secundária (28,3%) para áreas urbanas. No período 1999-2010 essas mesmas transições (substituição de áreas agricultáveis e vegetação secundária para áreas urbanas) representaram, respectivamente, 25% e 30,1%; (iv) houve uma redução relativa de cobertura vegetal (incluindo floresta ombrófila densa, vegetação secundária e restinga) para áreas urbanas ou agricultáveis. Nos períodos 1990-1999 e 1999-2010 houve, respectivamente, a transição de 11,7% e 12,2% de cobertura vegetal para áreas urbanas. A transição de cobertura vegetal para áreas agricultáveis foi de 11,4% e 19,1% no período mencionado.




    Considerando uma análise regional da cobertura vegetal no período 1990-1999 (ou seja, o resultado do total de desflorestamento e do total de regeneração), observou-se que cerca de 1.242,4 ha foram substituídos por áreas urbanas ou áreas agricultáveis, enquanto, no período 1999-2010, houve um ganho de 38,1 ha, indicando que a sucessão secundária foi maior do que o desflorestamento para áreas urbanas e agricultáveis no período 1999-2010.




    

      TABELA 2 – PRINCIPAIS TRANSIÇÕES DE COBERTURA/USO DA TERRA NA ÁREA DE ESTUDO NO PERÍODO 1990-1999-2010



      

        

          	

            (1) Transições para áreas urbanas


          



          	

            1990-1999




            (hectares, %)


          



          	

            1999-2010




            (hectares, %)


          

        


      



      

        

          	

            Áreas agricultáveis para áreas urbanas


          



          	

            930,4 (41,9)


          



          	

            387,7 (49,3)


          

        




        

          	

            Cobertura vegetal nativa para áreas urbanas


          



          	

            378,6 (17,1)


          



          	

            188,7 (24,0)


          

        




        

          	

            Vegetação secundária para áreas urbanas


          



          	

            911,0 (41,0)


          



          	

            209,7 (26,7)


          

        




        

          	

            Total


          



          	

            2.220,0 (100,0)


          



          	

            786,0 (100,0)


          

        




        

          	

            (2) Transições para áreas agricultáveis


          



          	

            


          



          	

            


          

        




        

          	

            Cobertura vegetal nativa para áreas agricultáveis


          



          	

            367,8 (36,8)


          



          	

            295,9 (38,8)


          

        




        

          	

            Vegetação secundária para áreas agricultáveis


          



          	

            630,4 (63,2)


          



          	

            465,9 (61,2)


          

        




        

          	

            Total


          



          	

            998,2 (100,0)


          



          	

            761,8 (1 00,0)


          

        




        

          	

            (3) Transições para cobertura vegetal


          



          	

            


          



          	

            


          

        




        

          	

            Áreas agricultáveis para cobertura vegetal nativa


          



          	

            28,3 (2,7)


          



          	

            20,4 (1,7)


          

        




        

          	

            Áreas agricultáveis para vegetação secundária


          



          	

            1,017,1 (97,3)


          



          	

            1,177,9 (98,3)


          

        




        

          	

            Total


          



          	

            1.045,4 ( 100,0)


          



          	

            1.198,3 (100,0)


          

        


      

    




    Fonte: Iwama e colaboradores.




    Embora necessite de uma análise temporal de maior abrangência e o foco do trabalho tenha sido analisar as implicações das mudanças de cobertura e uso da terra sobre áreas de riscos geodinâmicos e áreas de conservação, é possível observar indícios de um processo de transição florestal na região, já mencionados em trabalhos recentes35 e anteriores sobre essa teoria.36 A Tabela 2 mostra os principais grupos de transições das classes de cobertura e uso da terra.




    Transições para manchas urbanas: Implicações sobre as áreas protegidas e riscos geodinâmicos




    A distribuição espacial das principais transições de cobertura e uso da terra em relação às áreas protegidas indica que, de maneira geral, as transições para áreas urbanas (substituições de áreas agricultáveis, cobertura vegetal nativa ou vegetação secundária) ocorreram de maneira mais concentrada na parte central dos municípios, no período de 1990 a 2010, associadas a um processo histórico de ocupação territorial entre centro-periferia (ver Figuras 6 e 7).




    Esse processo histórico de ocupação está fortemente ligado ao crescimento econômico que tem privilegiado apenas o enriquecimento econômico, não se considerando como premissas a redução de desigualdades e o desenvolvimento social. O resultado disso costuma ser o crescimento da especulação imobiliária, que faz com que se tornem comuns situações em que aqueles que têm menos recursos ou acessos aos ativos financeiros estabeleçam-se em terras mais susceptíveis a riscos de escorregamentos e inundação – tal processo amplia a vulnerabilidade social dos moradores na região, sendo cada vez mais complexa a redução de riscos a desastres naturais;37 essa ocupação territorial sofreu também forte influência da instalação do Porto de São Sebastião durante as décadas de
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      Figura 6 – Distribuição espacial das principais transições de cobertura e uso da terra (1990 a 2010), áreas protegidas e riscos geodinâmicos – (a) Ubatuba e (b) Caraguatatuba.


    




    Fonte: Iwama e colaboradores.
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      Figura 7 – Distribuição espacial das principais transições de cobertura e uso da terra (1990 a 2010), áreas protegidas e riscos geodinâmicos – (a) São Sebastião e (b) Ilhabela.


    




    Fonte: Iwama e colaboradores.




    1930-1940 e da implantação das principais rodovias da região: a rodovia federal Rio-Santos (BR-101), que liga os estados de Rio de Janeiro e São Paulo – com trechos nos municípios do litoral norte de São Paulo sob jurisdição estadual, a rodovia estadual SP-055; a rodovia dos Tamoios (SP-099) – construída na década de 1950, que liga o município de São José dos Campos a Caraguatatuba; a rodovia Osvaldo Cruz (SP-125), que liga Taubaté a Ubatuba, e a SP-135, que tem toda sua extensão no município de Ilhabela.




    De acordo com diversos autores,38 esse conjunto de obras de infraestruturas influenciou o acesso à ocupação e o processo de urbanização do território. Essa situação tem sido observada também em outras regiões, mostrando a influência da implantação de estradas e da topografia, sugerindo uma relação com os efeitos associados com a fragmentação da paisagem.39 A criação das Unidades de Conservação de Proteção Integral na área de estudo40 (Parques Estaduais da Serra do Mar e de Ilhabela, criados em 1977) é um dos fatores com forte influência para restringir o uso da terra em áreas nativas, embora áreas situadas nos limites das UCs continuem sendo fronteiras de diversos conflitos de território, sejam eles ligados à questão fundiária, ou ao processo de vulnerabilização causado pelo crescimento das cidades no entorno dessas áreas.




    Além de restringirem o uso da terra, as áreas protegidas – incluindo as Áreas de Preservação Permanente (APP) e as Unidades de Conservação – exercem importante função para: (a) preservação dos recursos hídricos, importantes na região, abrigados por bacias hidrográficas que formam a Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHi-03); (b) conservação da paisagem; (c) manutenção da estabilidade geológica, com influência na redução de riscos e desastres naturais.




    Em particular, as APPs têm importante papel na conservação do solo e na estabilidade geológica, prevenindo o assoreamento de cursos de água (e reduzindo as inundações) e a ocorrência de escorregamentos de terra, contribuindo para a segurança de moradores locais.41 Portanto, a manutenção e/ou criação de áreas protegidas deve ser estimulada para evitar problemas que têm sido recorrentes em diversos estados brasileiros, como no Rio de Janeiro e em São Paulo (ver Figura 8, ilustrando alguns exemplos).
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      Figura 8 – Riscos de desastres: Exemplos no litoral norte de São Paulo.


    




    Fonte: Iwama e colaboradores.




    Embora a trajetória de ocupação centro-periferia ocorra em todos os municípios da área de estudo, considerações devem ser feitas em cada um deles:




    (a) Caraguatatuba possui manchas de transições para áreas urbanas distribuídas em todo seu território. Chama-se a atenção para o distrito de Porto Novo (sobretudo no bairro do Morro do Algodão, que, em sua extensão, passa o rio Juqueriquerê, o principal da bacia hidrográfica que o abrange – a maior no litoral norte paulista), com manchas de transições para áreas urbanas que têm resultado na concentração de moradias no entorno desse curso de água. Em períodos de chuvas intensas, como as que ocorreram em 2010, são recorrentes problemas associados com as inundações e perdas materiais.




    O bairro do Rio do Ouro também possui manchas de transições para áreas urbanas no período 1990 a 2010. Esse bairro, situado na bacia do rio Santo Antônio, foi afetado em 1967 (“desastre de 67”), quando houve um período prolongado de chuvas intensas, com grandes eventos de escorregamentos e inundações, resultando em muitas perdas humanas e materiais. Atualmente, o bairro e seu entorno (Benfica, Jaguarazinho) encontram-se totalmente ocupados por moradias nessa mesma área afetada pelo “desastre de 67” há 50 anos.




    A Figura 9 ilustra exemplos desses problemas associados à expansão de manchas urbanas em áreas relativamente preservadas, com implicações para o aumento de áreas de riscos de escorregamentos e inundações.
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      Figura 9 – Riscos de escorregamentos e inundação associados à expansão urbana em Caraguatatuba.


    




    Fonte: Iwama e colaboradores.




    (b) lhabela, com transição de cobertura e uso da terra para manchas urbanas (1990 a 2010) em sua parte central, associada a áreas sujeitas a riscos de escorregamentos nos bairros de Reino, Toca, Cocaia, Zabumba e riscos de inundação em Água Branca e Barra Velha. Ao norte do município (em direção ao bairro Jabaquara), há manchas urbanas sobrepostas em áreas de riscos de escorregamentos e queda de blocos nos bairros de Perequê, Itaguaçu e Itaquanduba (no conhecido morro dos mineiros) e entre os bairros de Vila, Cantagalo e Santa Tereza.42 Ao sul do município, no período de 1990 a 2010, houve manchas de expansão urbana pouco associadas aos riscos geodinâmicos.




    Em relação às áreas protegidas, houve manchas de transição para as áreas urbanas em faixas contíguas ao limite do Parque Estadual de Ilhabela. O antigo bairro Green Park (atualmente o bairro do Toca) é um dos exemplos desse tipo de transição de uso da terra, também localizado em uma área sujeita a riscos de escorregamentos (Figura 10).
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      Figura 10 – Riscos de escorregamentos e queda de blocos: Moradias de alto e médio padrão em Ilhabela.


    




    Fonte: Iwama e colaboradores.




    (c) São Sebastião possui as principais transições para áreas urbanas do centro em direção ao sul do município. Na região central, devem-se destacar os bairros de Topolândia, Olaria e Itatinga, com manchas urbanas sobrepostas em áreas de riscos de escorregamentos. Em particular, esses bairros possuem um histórico de ocupação associado à instalação do Terminal Aquaviário Almirante Barroso (Tebar) na década de 1960,43 que gerou expectativa de oferta de empregos. Na região sul do município, denominada “costa sul”, as manchas urbanas ocorrem principalmente nos bairros de Maresias, Boiçucanga e Camburi, bairros que nos últimos anos têm sofrido recorrentemente com problemas de escorregamentos ou inundação em períodos de verão.44 Além desses bairros, observaram-se manchas urbanas relativamente menores nos bairros de Juquey, Barra do Sahy e Boraceia (Figura 11).
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      Figura 11 – Riscos de escorregamentos e movimentos de massa associados à expansão urbana em São Sebastião.


    




    Fonte: Iwama e colaboradores.




    (d) Ubatuba apresentou, entre as principais transições para áreas urbanas, mudanças na parte central (bairros do Ipiranguinha, Horto, Figueira, Ressaca, Mato Dentro, Estufa II, Sumidouro e Taquaral), no extremo sul do município (nos bairros de Rio da Prata, Sertão de Araribá, Sertão da Quina e Sertão do Meio) e em direção ao sul-centro (bairros de Folha Seca e Rio Escuro). No norte do município, no geral, observam-se conflitos causados pelo uso de recursos naturais em áreas próximas ao Parque Estadual da Serra do Mar (PESM), em particular nos bairros de sertão de Ubatumirim, Picinguaba e Camburi.45 Além desses conflitos, foram observadas áreas com riscos de ressacas do mar e escorregamentos em alguns desses bairros (Figura 12).
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      Figura 12 – Riscos de ressacas do mar associados à elevação do nível do mar, e de escorregamentos associados a conflitos com o Parque Estadual da Serra do Mar, em Ubatuba.


    




    Fonte: Iwama e colaboradores.




    Conclusões




    Os Sistemas de Informações Geográficas e Técnicas de Sensoriamento Remoto têm sido cada vez mais importantes para dar suporte às análises sobre ambiente e sociedade, enriquecendo-as e contextualizando-as com levantamentos in situ e campanhas de campo, como ilustram os resultados do mapeamento multitemporal de cobertura e uso da terra na área de estudo.




    Com base em análises geoespaciais, foram mostradas as principais transições de cobertura e uso da terra no litoral norte de São Paulo no período de 1990 a 2010, indicando as áreas onde houve maiores transformações da paisagem – sobretudo em relação à perda de cobertura vegetal e de áreas agricultáveis para áreas urbanas –, principalmente nas zonas de transição entre o urbano e o rural, em direção às maiores altitudes e aos limites das Unidades de Conservação.




    Foi observado que as manchas de transições para áreas urbanas têm sobreposição às áreas de riscos geodinâmicos, com diferentes características em cada bairro dos quatro municípios da área de estudo. Também se verificaram conflitos em áreas de expansão urbana sobrepostas às áreas de riscos, com problemas associados à questão de propriedade da terra, seja porque há moradias em áreas de riscos potenciais de escorregamentos ou inundações, seja porque essas se situam no interior ou em áreas contíguas das Unidades de Conservação de Proteção Integral (os Parques de Ilhabela e da Serra do Mar), as quais se encontram em processo de regularização fundiária.




    A integração de diferentes temas, como riscos e desastres, áreas protegidas, zoneamento e habitação, deve ser incentivada a fim de reduzir problemas que há anos se repetem: ocupações em encostas muito declivosas ou em APPs de cursos de água, sem considerar as funções ecossistêmicas que esses ambientes podem proporcionar, bem como a falta ou ineficiência de estruturas sanitárias e infraestrutura básica do meio urbano. Nesse sentido, importantes instrumentos de gestão – tais como a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, a atualização do Zoneamento Econômico-Ecológico e Planos Diretores – podem exercer papel fundamental na redução dos problemas já existentes e na prevenção daqueles que ainda podem surgir num contexto de mudanças climáticas.
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